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1. INFORMAÇÕES	BÁSICAS	
1.1. Número	do	Processo	Administrativo:	02910175.000235/2025-00
1.2. DFD	nº:	35551560
1.3. Legislação	vigente:	Lei	14.133/2021
2. DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	(ART.	18,	§1º,	INCISO	I)
2.1. 	 O	 presente	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 tem	 por	 finalidade	 analisar	 a	 viabilidade	 da	 contratação	 de
instituição	 ou	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de	 serviços	 de	 capacitação	 para	 realização	 do	 curso	 sobre
Planejamento	 de	Compras	Públicas	 com	a	 Inteligência	Artificial	 (IA).	 O	 objetivo	 é	 atender	 às	 necessidades
identificadas	 no	 Departamento	 Estadual	 de	 Trânsito	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 –	 DETRAN/RN,	 promovendo	 o
desenvolvimento	 técnico	dos	 servidores	nos	 conceitos,	 fundamentos	 legais,	 técnicas	e	boas	práticas	 relacionadas	à
proteção	de	dados	pessoais.
2.2. Essa	 ação	 integra	 o	 Plano	 Anual	 de	 Capacitação	 do	 DETRAN/RN,	 ferramenta	 de	 gestão	 estratégica	 de
pessoas	que	norteia	o	planejamento	e	a	execução	de	ações	formativas	com	base	em	levantamentos	de	necessidades
junto	aos	servidores	e	gestores.	O	plano	visa	à	qualificação	contínua	dos	profissionais,	buscando	o	fortalecimento	de
competências	essenciais	à	melhoria	dos	serviços	públicos	prestados	pela	Autarquia.
2.3. A	realização	da	capacitação	justifica-se	pela	necessidade	de	capacitação	técnica	dos	servidores	envolvidos
no	planejamento	das	contratações	públicas,	de	forma	a	assegurar	maior	eficiência,	segurança	jurídica	e	conformidade
com	 os	 normativos	 vigentes.	 Além	 da	 base	 normativa,	 o	 curso	 se	 destaca	 por	 incorporar	 a	 aplicação	 prática	 de
ferramentas	de	Inteligência	Artificial	(IA),	como	o	ChatGPT,	para	apoiar	a	elaboração	de	artefatos	essenciais	no
processo	 de	 planejamento,	 tais	 como	 o	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 (ETP),	 o	 Termo	 de	 Referência	 (TR)	 e	 os
Mapas	 de	 Gerenciamento	 de	 Riscos.	 A	 utilização	 dessas	 tecnologias	 emergentes	 representa	 um	 avanço	 no
tratamento	 de	 dados,	 na	 racionalização	 de	 esforços	 e	 na	 mitigação	 de	 erros,	 contribuindo	 diretamente	 para	 a
melhoria	dos	resultados	administrativos.
2.4. A	 capacitação	 será	 destinada	 a	 06	 servidores	 de	 diversos	 setores	 do	 DETRAN/RN,	 com	 foco	 no
fortalecimento	das	competências	técnicas	relacionadas	ao	planejamento	das	compras	públicas	conforme	as	diretrizes
legais	e	normativas	vigentes.
2.5. Assim,	 o	 presente	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 apresenta	 os	 elementos	 necessários	 para	 demonstrar	 a
necessidade	e	a	viabilidade	técnica	e	econômica	da	contratação	pretendida,	com	vistas	à	promoção	da	eficiência,
eficácia	e	efetividade	dos	serviços	públicos	prestados	pelo	DETRAN/RN.	Este	documento	servirá	ainda	como	subsídio
para	a	elaboração	do	Termo	de	Referência,	caso	a	solução	aqui	proposta	seja	considerada	adequada	e	oportuna.
3. 	PREVISÃO	NO	PLANO	DE	CONTRATAÇÕES	ANUAL	-	PCA	(ART.	18,	§1º,	INCISO	II)
3.1. O	objeto	da	contratação	não	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual	2025,	conforme	justificativa	a
seguir	pormenorizada.
3.2. Considerando	o	disposto	no	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023,	especialmente	o	artigo
25,	 que	 admite	 a	 revisão	 do	 Plano	 de	 Contratações	 Anual	 (PCA)	 mediante	 justificativa	 devidamente	 aprovada	 pela
autoridade	competente,	desde	que	haja	a	comprovação	de	fato	superveniente,	fundamenta-se	a	ausência	da	previsão
da	presente	demanda	no	PCA	nos	seguintes	termos:
3.3. A	contratação	em	referência	visa	possibilitar	a	participação	institucional	de	servidores	do	Departamento
Estadual	 de	 Trânsito	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte	 –	 DETRAN/RN	 em	 capacitação,	 previsto	 para	 ocorrer	 ao	 longo	 do
exercício	de	2025,	cujo	tema	está	diretamente	vinculado	às	atividades	do	órgão.
3.4. A	 motivação	 para	 a	 contratação	 está	 diretamente	 associada	 à	 publicação	 e	 posterior	 confirmação	 de
realização	 do	 referido	 curso,	 com	 data,	 local,	 programação	 e	 valores	 definidos	 por	 entidade	 promotora	 externa	 à
Administração	Pública.	Tal	confirmação,	contudo,	somente	ocorreu	após	o	encerramento	do	prazo	regulamentar	para
consolidação	e	envio	das	demandas	ao	PCA	2025.
3.5. Trata-se,	 portanto,	 de	 fato	 superveniente,	 nos	 termos	 do	 §1º	 do	 art.	 25	 do	 Decreto	 Estadual	 nº
32.449/2023,	uma	vez	que	a	previsão	do	evento	e	a	definição	dos	parâmetros	necessários	à	adequada	 instrução	da
contratação	somente	se	tornaram	disponíveis	em	momento	posterior	à	elaboração	do	plano.
3.6. Ressalta-se	que	a	participação	de	servidores	em	eventos	dessa	natureza	atende	ao	interesse	público,	uma
vez	que	promove	a	atualização	técnica,	o	intercâmbio	de	boas	práticas	e	o	alinhamento	da	atuação	administrativa	às
diretrizes	 nacionais	 e	 inovações	 do	 setor.	 Além	 disso,	 atende	 ao	 princípio	 da	 eficiência	 e	 contribui	 para	 o
aprimoramento	da	gestão	pública,	bem	como	no	desenvolvimento	dos	servidores.
3.7. Destaca-se	que	a	não	 inclusão	da	presente	contratação	no	PCA	2025	não	está	relacionada	a	omissão	ou
deficiência	no	processo	de	planejamento	anual,	mas	sim	à	ausência,	à	época,	de	informações	mínimas	indispensáveis
à	formalização	da	demanda	—	como	programação	oficial,	condições	de	participação,	valores	e	prazos	—,	elementos
estes	que	são	definidos	por	 instituição	externa	e	divulgados	em	momento	posterior	à	consolidação	do	plano.	Dessa
forma,	 a	 contratação	 apenas	 se	 tornou	 viável	 juridicamente	 após	 a	 materialização	 do	 fato	 superveniente,
caracterizando-se	como	uma	resposta	administrativa	legítima	e	tempestiva	diante	de	nova	realidade	fática.Estudo Técnico Preliminar da Contratação 35644375         SEI 02910175.000235/2025-00 / pg. 1



3.8. Assim,	conforme	estabelece	o	art.	24	do	Decreto	Estadual	nº	32.449/2023,	será	promovida	a	inserção	da
demanda	no	PCA	de	forma	revisada,	observando	os	trâmites	cabíveis	e	as	competências	definidas	na	norma.	A	medida
visa	 garantir	 a	 regularidade	 do	 procedimento,	 o	 adequado	 registro	 do	 planejamento	 extemporâneo	 e	 a
compatibilização	 entre	 as	 ações	 institucionais	 do	 DETRAN/RN	 e	 os	 princípios	 constitucionais	 que	 regem	 a
Administração	Pública,	em	especial	os	da	legalidade,	eficiência	e	continuidade	do	serviço	público.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	III)
4.1. A	contratação	dos	serviços	para	a	realização	da	ação	de	capacitação,	além	de	atender	às	determinações
legais,	garantirá	a	vantajosidade	de	preços,	diante	da	obtenção	de	valores	condizentes	com	a	prática	do	mercado	para
a	prestação	desse	tipo	de	serviço.	Os	serviços	prestados	pela	Contratada	deverão	pautar-se	sempre	no	cumprimento
das	 cláusulas	 referentes	 às	 obrigações	 e	 na	 interlocução	 direta	 com	 o	 DETRAN/RN	 para	 a	 resolução	 de	 possíveis
dificuldades	de	execução	do	contrato	e	no	acompanhamento	do	curso.
4.2. O	 curso	 deverá	 estar	 adequadamente	 alinhado	 ao	 cronograma	 interno	 do	 DETRAN/RN,	 de	 modo	 a	 não
comprometer	as	atividades	institucionais	já	previstas.	O	conteúdo	programático	deve	contemplar,	de	forma	eficiente	e
eficaz,	as	demandas	previamente	 identificadas	 junto	aos	servidores	do	órgão,	assegurando	que	os	temas	abordados
sejam	 relevantes	 e	 aplicáveis	 à	 realidade	 do	 DETRAN/RN.	 Além	 disso,	 é	 fundamental	 que	 os	 professores	 e
palestrantes	responsáveis	pela	condução	das	atividades	possuam	a	expertise	necessária,	garantindo	a	qualidade	na
execução	do	serviço	proposto.
DOS	CRITÉRIOS	E	PRÁTICAS	DE	SUSTENTABILIDADE:
4.3. A	 contratação	 deverá	 contribuir	 para	 a	 promoção	 do	 desenvolvimento	 nacional	 sustentável	 no
cumprimento	das	recomendações	voltadas	para	sustentabilidade	ambiental,	de	acordo	com	o	Art.	225	da	Constituição
Federal/88.
4.4. A	 presente	 aquisição	 tem	 que	 atender	 as	 condições	 de	 sustentabilidade	 descritas	 no	 Guia	 Nacional	 de
Licitações	Sustentáveis	conforme	nova	Lei	de	Licitação	nº	14.133/21,	no	que	couber.
5. ESTIMATIVAS	DAS	QUANTIDADES	PARA	A	CONTRATAÇÃO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	IV)
5.1. Tabela	de	identificação	do(s)	servidor(es),	quantitativos	e	especificações.
	

Tabela	01	-	Especificações	e	quantitativos
ITEM CURSO UNIDADE QUANTIDADE	

01	 Planejamento	de	Compras	Públicas	com	a	Inteligência	Artificial
(AI) DETRAN 06

	
6. LEVANTAMENTO	DE	MERCADO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	V)
6.1. Em	 uma	 primeira	 análise,	 observam-se	 algumas	 soluções	 disponíveis	 no	 mercado	 para	 para	 atender	 à
necessidade	da	prestação	dos	serviços	de	capacitação,	tais	como:

6.1.1. Capacitação	realizada	pelo	próprio	DETRAN;
6.1.2. Convênio	com	a	Escola	de	Governo	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte;
6.1.3. Contratação	de	Instituição	especializada	em	cursos	para	a	Administração	Pública.

6.2. Dentre	as	soluções	apresentadas,	pode-se	destacar	as	seguintes	vantagens	e	desvantagens:
	

Quadro	01	-	Soluções	analisadas

Solução
1

Capacitação	realizada	pelo	próprio	DETRAN

Vantagens Desvantagens

Técnica:	 Possibilidade	 de	 customização	 de
conteúdo	com	base	na	realidade	institucional.
Econômica:	 Redução	 de	 custos	 com
contratação	externa.
Socioambiental:	Não	requer	deslocamento	ou
consumo	de	materiais	impressos.
	

Técnica:	 Limitação	 quanto	 à	 expertise	 técnica	 e
atualizada	 sobre	 Planejamento	 das	 Contratações	 com	 o
uso	 de	 IA;	 ausência	 de	 instrutores	 certificados	 ou
especializados.
Econômica:	 Necessidade	 de	 desvio	 de	 função	 ou
sobrecarga	de	servidores	para	atuar	como	instrutores.
Socioambiental:	 Eventual	 uso	 de	 estruturas	 físicas
internas	pode	aumentar	consumo	de	energia	e	recursos
institucionais.

Solução
2

Convênio	com	a	Escola	de	Governo	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte

Vantagens Desvantagens

Técnica:	 Possibilidade	 de	 acesso	 a	 cursos
voltados	 à	 administração	 pública;	 instituição
reconhecida.
Econômica:	 Potencial	 gratuidade	 ou	 custos
reduzidos	via	convênio.
Socioambiental:	 Utilização	 de	 estrutura
pública	preexistente.

Técnica:	 Oferta	 limitada	 e	 não	 customizada	 à	 realidade
específica	 do	 DETRAN/RN;	 dificuldade	 de	 alinhamento
com	cronograma	interno.
Econômica:	Indisponibilidade	do	curso	dentro	do	período
desejado;	limitação	de	vagas.
Socioambiental:	 Pode	 demandar	 deslocamento	 dos
servidores	caso	o	curso	não	seja	remoto.Estudo Técnico Preliminar da Contratação 35644375         SEI 02910175.000235/2025-00 / pg. 2



	

Solução
3

Contratação	de	Instituição	especializada	em	cursos	para	a	Administração	Pública

Vantagens Desvantagens

Técnica:	Corpo	docente	qualificado,	conteúdo
atualizado	em	Planejamento	das	Contratações
com	 o	 uso	 de	 IA,	 metodologia	 moderna	 e
adaptada	ao	serviço	público;	possibilidade	de
personalização	 do	 curso	 à	 realidade
institucional.
Econômica:	 Redução	 de	 custos	 operacionais
com	 deslocamentos	 e	 materiais;	 formato
online	 favorece	 maior	 número	 de
participantes.
Socioambiental:	 Curso	 online	 reduz
deslocamentos	e	consumo	de	recursos	físicos;
menor	impacto	ambiental.

Técnica:	Necessidade	de	seleção	criteriosa	da	instituição
para	garantir	a	qualidade	do	conteúdo	e	da	execução.
Econômica:	 Investimento	 financeiro	 direto	 para
contratação.
Socioambiental:	 Dependência	 de	 infraestrutura
tecnológica	 adequada	 e	 acesso	 à	 internet	 pelos
participantes.
	
	

	
6.3. 	 Após	 análise	 comparativa	 das	 soluções	 disponíveis	 no	 mercado	 para	 atender	 à	 necessidade	 de
capacitação	 dos	 servidores	 do	 DETRAN/RN	 no	 tema	 Planejamento	 de	 Compras	 Públicas	 com	 a	 Inteligência
Artificial	 (IA),	 constata-se	que	cada	alternativa	apresenta	pontos	positivos	e	 limitações,	 considerando	os	aspectos
técnicos,	econômicos	e	socioambientais.
6.4. Cumpre	destacar	que,	no	tocante	à	utilização	de	soluções	baseadas	em	Inteligência	Artificial	aplicadas	ao
planejamento	das	contratações,	observa-se	que	essa	tecnologia	ainda	se	encontra	em	fase	de	introdução	no	mercado
nacional,	 o	 que	 inviabiliza,	 de	 forma	 segura	 e	 com	 a	 expertise	 necessária,	 a	 sua	 adoção	 imediata	 como	 solução
robusta.
6.5. Nesse	 contexto,	 a	 Solução	 1,	 que	 prevê	 a	 realização	 da	 capacitação	 internamente	 pelo	 próprio
DETRAN/RN,	 embora	 aparente	 trazer	 menor	 custo	 direto	 e	 maior	 adequação	 ao	 contexto	 institucional,	 revela-se
limitada	 frente	 à	 ausência	 de	 formação	 e	 experiência	 técnica	 específica	 da	 equipe	 interna.	 Soma-se	 a	 esse	 fator	 a
sobrecarga	 de	 atribuições	 já	 existente	 sobre	 os	 servidores,	 o	 que	 compromete	 a	 eficiência,	 a	 consistência	 e	 a
qualidade	 dos	 treinamentos.	 Assim,	 justifica-se	 a	 necessidade	 de	 avaliar	 alternativas	 que	 conciliem	 inovação
tecnológica	com	segurança,	qualidade	técnica	e	sustentabilidade	das	ações	administrativas.
6.6. A	Solução	2,	por	meio	de	convênio	com	a	Escola	de	Governo	do	Estado,	oferece	uma	alternativa	viável	em
termos	 econômicos,	 mas	 apresenta	 limitações	 quanto	 à	 oferta	 de	 turmas,	 cronograma,	 e,	 principalmente,	 à
possibilidade	 de	 customização	 dos	 conteúdos	 conforme	 a	 realidade	 e	 as	 demandas	 específicas	 do	 DETRAN/RN.
Ademais,	a	oferta	pode	não	abranger	todos	os	servidores	que	necessitam	de	capacitação.	
6.7. Por	sua	vez,	a	Solução	3,	que	prevê	a	contratação	de	instituição	especializada	na	oferta	de	cursos
voltados	 à	 Administração	 Pública,	 com	 formato	 online,	 mostra-se	 a	 alternativa	 mais	 eficiente	 e	 alinhada	 às
necessidades	 institucionais.	 A	 modalidade	 online	 garante	 maior	 acessibilidade	 e	 flexibilidade,	 permitindo	 a
participação	de	diferentes	setores,	sem	necessidade	de	deslocamentos	ou	interrupções	prolongadas	nas	atividades	do
órgão.	A	expertise	técnica	das	instituições	especializadas	assegura	a	atualização	do	conteúdo	conforme	a	legislação
vigente,	com	metodologias	aplicadas	à	realidade	da	administração	pública.
6.8. Além	 disso,	 essa	 solução	 apresenta	 impacto	 ambiental	 reduzido,	 por	 não	 demandar	 recursos	 físicos	 e
deslocamentos,	 e	 contribui	 significativamente	 para	 o	 fortalecimento	 das	 competências	 técnicas	 dos	 servidores,
assegurando	 maior	 conformidade	 legal,	 mitigação	 de	 riscos	 institucionais	 e	 melhoria	 na	 prestação	 dos	 serviços
públicos.
6.9. Dessa	forma,	conclui-se	que	a	Solução	3	representa	a	alternativa	mais	vantajosa	sob	os	aspectos	técnico,
econômico	 e	 socioambiental,	 justificando-se	 sua	 adoção	 como	 a	 medida	 mais	 eficaz	 para	 o	 atendimento	 da
necessidade	identificada.
7. ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	VI)
7.1. A	estimativa	de	valor	foi	obtida	por	meio	de	consultas	a	empresas	e	instituições	de	referência	nacional	na
prestação	de	serviços	de	capacitação,	com	base	nas	necessidades	previamente	identificadas	junto	aos	servidores	do
DETRAN/RN.
7.2. A	Tabela	02	apresenta	os	valores	de	referência	e	o	respectivo	valor	estimativo.

	
Tabela	02	-	Levantamento	preliminar	de	preços

ESTIMATIVA	PRELIMINAR	DE	PREÇOS

SEQ. CURSO MODALIDADE INSTITUIÇÃO/EMPRESA CARGA
HORÁRIA PERÍODO LOCAL VALOR

UNITÁRIO

Planejamento	 das
Contratações:
Elaboração	 do
Estudo	 Técnico
Preliminar	 e	 do
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01

Termo	 de
Referência	 com
Auxílio	 da
Inteligência
Artificial
Planejamento	 das
Contratações:
Elaboração	 do
Estudo	 Técnico
Preliminar	 e	 do
Termo	 de
Referência	 com
Auxílio	 da
Inteligência
Artificial	 -
Consultre

Presencial Consultre 24	hs 24	a
26/09/2025

São
Paulo/SP

R$
4.690,00

02

Curso	 Online:
Planejamento	 de
Compras	 Públicas
Completo	 com
Inteligência
Artificial	 (IA):
Plano	 de
Contratações
Anual	 (PCA),
Estudo	 Técnico
Preliminar	 (ETP),
Mapa	 de	 Riscos,
Termo	 de
Referência	 (TR)	 e
Pesquisa	 de
Preços,	 com	 o	 uso
do	CHATGPT.
Planejamento	 de
Compras	 Públicas
Completo	 com
Inteligência
Artificial	 (IA):
Plano	 de
Contratações
Anual	 (PCA),
Estudo	 Técnico
Preliminar	 (ETP),
Mapa	 de	 Riscos,
Termo	 de
Referência	 (TR)	 e
Pesquisa	 de
Preços,	 com	 o	 uso
do	 CHATGPT.
(onecursos.com.br)

On-line 	One	Cursos 24	hs 	06	a
10/10/2025

Aulas	em
ambiente

virtual
100%	Ao

Vivo

R$
2.500,00

03

Estudo	 Técnico
Preliminar	 -	 ETP,
DFD,	TR	e	PB	com
Inteligência
Artificial	-	IA	
Estudo	 Técnico
Preliminar	 -	 ETP,
DFD,	TR	e	PB	com
Inteligência
Artificial	 -	 IA	 (3
dias)	(orzil.org)

Presencial Grupo	Orzil	 24	hs 01	a
03/09/2025 	Brasília/DF R$

4.747,00

	
7.3. Com	 base	 na	 escolha	 pela	 solução	 da	 respectiva	 contratação,	 a	 estimativa	 foi	 elaborada	 conforme
quantitativos	 presentes	 na	 Tabela	 01,	 constante	 no	 tópico	 5,	 referente	 as	 estimativas	 das	 quantidades	 para	 a
contratação.
7.4. Dentre	os	principais	 fatores	que	 fundamentam	essa	escolha,	destaca-se	o	menor	custo	unitário	entre	os
cursos	 analisados,	 no	 valor	 de	 R$	 2.500,00,	 o	 que	 proporciona	 uma	 economia	 significativa	 em	 comparação	 às
alternativas	presenciais.	Além	disso,	o	curso	é	ofertado	na	modalidade	on-line,	com	aulas	ao	vivo,	o	que	garante	maior
flexibilidade	e	acessibilidade	aos	servidores,	ao	mesmo	tempo	em	que	elimina	gastos	adicionais	com	deslocamento,
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diárias	e	passagens.
7.5. Outro	ponto	relevante	é	a	abrangência	do	conteúdo	programático,	que	contempla	não	apenas	a	elaboração
do	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 (ETP)	 e	 do	 Termo	 de	 Referência	 (TR),	 mas	 também	 o	 Plano	 de	 Contratações	 Anual
(PCA),	o	Mapa	de	Riscos,	a	Pesquisa	de	Preços	e	a	utilização	de	ferramentas	de	Inteligência	Artificial,	com	destaque
para	o	uso	do	ChatGPT	como	apoio	técnico	nas	fases	do	planejamento	das	contratações	públicas.
7.6. A	 carga	 horária	 do	 curso	 é	 equivalente	 à	 das	 demais	 opções	 analisadas,	 totalizando	 24	 horas,	 o	 que
assegura	o	mesmo	nível	de	aprofundamento	 técnico.	Soma-se	a	 isso	a	maior	aderência	às	necessidades	 formativas
identificadas	 junto	 aos	 servidores,	 tendo	 em	 vista	 que	 o	 conteúdo	 abrange	 todas	 as	 etapas	 do	 planejamento	 das
contratações	de	forma	integrada,	em	consonância	com	as	exigências	da	Nova	Lei	de	Licitações	(Lei	nº	14.133/2021).
7.7. Cabe	 destacar	 que,	 no	 levantamento	 realizado,	 não	 foram	 identificados	no	mercado	outros	 cursos
com	o	mesmo	escopo	de	conteúdo	e	abordagem	integrada	sobre	o	planejamento	das	contratações	públicas
com	 uso	 de	 Inteligência	 Artificial,	 ofertados	 na	 modalidade	 on-line	 e	 com	 aulas	 ao	 vivo,	 o	 que	 reforça	 a
singularidade	e	a	relevância	da	solução	escolhida.
7.8. Considerando	os	critérios	de	economicidade,	logística,	abrangência	de	conteúdo	e	adequação	à	realidade
institucional,	 conclui-se	 que	 a	 opção	 02,	 ofertada	 pela	 empresa	 One	 Cursos,	 representa	 a	 solução	 mais
vantajosa	para	a	Administração.
7.9. Dessa	 forma,	 com	 base	 na	 escolha	 pela	 solução	 apresentada,	 e	 conforme	 os	 quantitativos	 definidos	 na
Tabela	 01	 (item	 5	 do	 documento),	 a	 estimativa	 do	 valor	 da	 contratação	 será	 de	 R$	 15.000,00(Quinze	 mil	
reais),	considerando	a	participação	de	06	servidores,	conforme	demanda	consolidada	no	Documento	de	Formalização
da	Demanda	(35551560).
7.10. Assim,	é	possível	confirmar	que	esta	solução	é	a	que	permite	o	resultado	mais	eficaz	frente	menor	custo
financeiro	e	está	adequado	ao	conteúdo.
8. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	VII)
8.1. A	 CONTRATADA	 deverá	 atender	 a	 todas	 as	 condições	 previstas	 neste	 Estudo	 Técnico	 Preliminar,
formalizado	com	base	nas	necessidades	identificadas.	Além	disso,	a	execução	do	serviço	se	dará	de	forma	em	que	a
CONTRATADA	deverá	ministrar	o	curso	de	acordo	com	as	condições	divulgadas	e	estipuladas	em	conformidade	com	o
CONTRATANTE,	 com	 a	 devida	 atenção	 ao	 fornecimento	 de	 material	 didático,	 garantindo	 uma	 didática	 eficiente,
respeitando	o	conteúdo	programático,	além	de	outras	formas	de	apoio	solicitadas	durante	a	prestação	do	serviço.
8.2. A	 contratação	 da	 Empresa	 One	 Cursos,	 que	 conforme	 a	 Declaração	 de	 exclusividade	 e	 notória
especialização	-	anexada	aos	autos,	permite	inferir	que	o	seu	trabalho	é	essencial	e	reconhecidamente	adequado	à
plena	 satisfação	 do	 objeto	 do	 contrato.	 Por	 meio	 deste	 documento	 é	 possível	 comprovar	 que	 é	 uma	 empresa
especializada	em	capacitação	e	desenvolvimento	de	pessoas,	atuando	há	mais	de	19	anos	como	agente	multiplicador
de	 conhecimento	 por	 meio	 de	 cursos	 e	 seminários.	 Seu	 diferencial	 reside	 na	 excelência	 da	 equipe	 docente,	 no
atendimento	 personalizado	 e	 na	 eficiência	 logística.	 Atualmente,	 a	 empresa	 contabiliza	 mais	 de	 2.000	 cursos
realizados,	 com	 um	 público	 superior	 a	 20.000	 pessoas	 capacitadas,	 consolidando-se	 como	 referência	 nacional	 em
treinamentos	voltados	à	Administração	Pública.
8.3. No	que	se	refere	à	notória	especialização,	especialmente	no	contexto	de	contratação	de	serviços	voltados
ao	treinamento	e	aperfeiçoamento	de	pessoal,	destaca-se	a	qualificação	dos	professores	e	palestrantes	responsáveis
pela	 condução	 do	 curso.	 A	 formação	 acadêmica	 e	 a	 experiência	 profissional	 dos	 instrutores	 serão	 devidamente
consideradas	como	elementos	que	comprovam	a	expertise	necessária	para	a	execução	do	serviço.	Nesse	sentido,	o
curso	será	ministrado	por:
8.4. Ricardo	F.	Brito:	Graduado	em	Administração	pela	Universidade	Federal	da	Grande	Dourados	 (2008),
com	 MBA	 em	 Administração	 Pública	 e	 Gestão	 de	 Cidades	 (2012)	 pela	 Anhanguera-Uniderp	 e	 Mestrado	 em
Administração	 Pública	 pela	 Universidade	 Federal	 da	 Grande	 Dourados	 (UFGD).	 Servidor	 público	 federal	 da
Universidade	 Federal	 da	 Grande	 Dourados	 desde	 2010.	 Foi	 Chefe	 do	 Setor	 de	 Administração	 do	 Hospital
Universitário	da	UFGD	e	Pró-Reitor	de	Administração	da	UFGD.	Atualmente	cedido	ao	Ministério	da	Economia	para
exercer	a	função	de	Coordenador-Geral	da	Serviços	Compartilhados	da	Central	de	Compras.	Professor	em	cursos	de
especialização	em	Gestão	Pública	Gestão	Pública	Municipal	e	Gestão	em	Saúde.	Possui	experiência	na	área	de	Gestão
Pública,	principalmente	nos	subtemas	Logística	na	Administração	Pública	(licitações	e	contratos),	Finanças	Públicas,
Transparência	e	Sistemas	Estruturantes	da	Administração	Pública	(SIASG,	ComprasGovBr	e	DWComprasnet).
MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
8.5. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

	
Quadro	02	-	Condições	de	execução

PERÍODO	DA	EXECUÇÃO 06	a	10/10/2025

MODALIDADE On-line	/	Ao	vivo

LOCAL	DA	PRESTAÇÃO	DOS
SERVIÇOS Aulas	em	ambiente	virtual	100%	Ao	Vivo.

HORÁRIO	DE	EXECUÇÃO	DOS
SERVIÇOS 13h	às	17h48

CARGA	HORÁRIA 24	hs

QUANTIDADE	DE	INSTRUTORES 01

	
DO	ENQUADRAMENTO	COMO	BENS	E	SERVIÇOS	COMUNS	E	NÃO	CONTÍNUOS:
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8.6. Os	serviços	a	serem	contratados	enquadram-se	na	classificação	de	bens	e	serviços	comuns.
8.6.1. O	 objeto	 não	 gera	 vínculo	 empregatício	 entre	 os	 empregados	 da	 CONTRATADA	 e	 a	 Administração
Pública	CONTRATANTE,	 vedando-se	qualquer	 relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	 subordinação
direta.

8.7. O	serviço	é	enquadrado	como	não	continuado,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	XVII	da	Lei	14.133/2021.
DA	SUBCONTRATAÇÃO:
8.8. Considerando	 que	 o	 objeto	 é	 um	 serviço	 em	 que	 não	 há	 complexidade	 na	 sua	 contratação,	 não	 sendo
prática	comum	no	mercado	a	realização	de	subcontratação	entre	as	empresas,	uma	vez	que	o	fornecimento	se	dar	de
maneira	 direta	 entre	 o	 comprador	 e	 o	 prestador	 do	 serviço,	 bem	 como	 considerando	 que	 a	 subcontratação	 pode
aumentar	 os	 riscos	 de	 descumprimento	 contratual,	 já	 que	 a	 empresa	 contratada	 não	 teria	 controle	 direto	 sobre	 a
execução	do	contrato	pela	subcontratada,	não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório.
DA	GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO:
8.9. É	 conferida	 à	 autoridade	 competente	 a	 discricionariedade	 no	 que	 tange	 à	 exigência	 da	 prestação	 de
garantia	de	execução	nas	contratações	de	obras,	serviços	e	compras.	O	serviço	em	cometo	não	traz	complexidade	a
sua	execução,	 de	modo	que	não	 se	 faz	necessária	 a	 exigência	de	garantia	 contratual	 da	 execução	pois	 trata-se	de
serviço	sem	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	que	não	enseja	eventual	responsabilização	da	Administração	Pública
por	encargos	previdenciários	ou	trabalhistas,	além	de	não	haver	impacto	na	continuidade	da	prestação	dos	serviços
públicos.
8.10. Cumpre	 destacar	 ainda,	 que	 tais	 decisões	 baseiam-se	 em	 um	 processo	 de	 avaliação	 da	 realidade	 do
mercado	acerca	do	objeto	a	 ser	 contratado,	 visto	que	não	é	 a	prática	deste	nesse	nicho	de	negócios,	 bem	como	a
ponderação	de	 riscos	 inerentes	à	atuação	de	uma	pluralidade	de	associados	para	a	execução	do	objeto	visando	ao
atendimento	 ao	 interesse	 público,	 ressaltando-se	 que	 o	 pagamento	 será	 realizado	 apenas	 em	 relação	 às	 vagas
ocupadas,	com	pré-matrículas	efetuadas.
9. JUSTIFICATIVA	PARA	O	(NÃO)	PARCELAMENTO	DA	SOLUÇÃO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	VIII)
9.1. A	Lei	14,333/21,	 §	1º	versa	sobre	a	aplicação	do	princípio	do	parcelamento	com	vistas	às	vantagens	da
redução	de	 custos,	 com	divisão	do	objeto	 em	 itens	 e	 ao	dever	de	buscar	 a	 ampliação	da	 competição	e	de	evitar	 a
concentração	 de	 mercado.	 Diante	 disso,	 ao	 avaliar	 o	 parcelamento	 do	 objeto,	 a	 administração	 pública	 deverá
considerar	 se	 os	 objetos	 são	 divisíveis,	 complexos	 ou	 de	 naturezas	 distintas,	 para	 permitir	 desse	 modo	 que	 sejam
parcelados	em	itens	independentes	com	vistas	à	ampliação	da	competitividade.
9.2. Considerando	os	aspectos	financeiros	e	operacionais,	bem	como	os	diversos	fatores	que	contribuem	para	a
eficiência	 financeira	 e	 operacional	 da	 Administração,	 justifica-se	 o	 parcelamento	 da	 solução,	 tendo	 em	 vista	 que
permitirá	uma	melhor	distribuição	dos	custos	ao	longo	do	tempo,	facilitando	o	planejamento	orçamentário	e	evitando
o	 comprometimento	 excessivo	 de	 recursos	 em	 um	 único	 momento.	 Este	 que,	 por	 sua	 vez,	 entende-se	 como	 sendo
particularmente	importante,	em	cenários	de	restrições	orçamentárias	ou	quando	a	solução	demanda	um	investimento
significativo.
9.3. Considerando	ainda	que	por	tratar-se	de	itens	interdependentes,	tal	parcelamento	da	solução	permite	ao
Órgão	um	poder	de	negociação	de	melhores	condições	com	os	 fornecedores,	aproveitando	descontos	por	volume	e
condições	mais	vantajosas,	de	modo	que	simplifica-se	a	logística,	reduzindo	os	custos	administrativos	e	operacionais
associados	 ao	 gerenciamento	 de	 múltiplos	 contratos	 ou	 parcelas.	 Ademais,	 destacamos	 a	 Gestão	 Eficiente	 de
Recursos	Financeiros,	bem	como	o	Planejamento	e	Controle	de	Estoques.	Portanto,	esta	abordagem	não	apenas	apoia
a	sustentabilidade	operacional	e	financeira,	mas	também	assegura	a	continuidade	e	eficiência	dos	serviços	ofertados
pela	Autarquia.
9.4. Considerando	 por	 fim	 que,	 conforme	 disposto	 na	 alínea	 "b"	 do	 inciso	 V	 e	 no	 §	 2º	 do	 art.	 40	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021,	não	haverá	agrupamento	dos	objetos	em	lote,	uma	vez	que,	trata-se	de	contratação	de	único	item.
10. DEMONSTRATIVO	DOS	RESULTADOS	PRETENDIDOS	(ART.	18,	§1º,	INCISO	IX)
10.1. Os	resultados	pretendidos	com	a	presente	contratação	são:
10.2. a)	Melhor	aproveitamento	dos	recursos	humanos	da	administração	pública,	por	meio	do	desenvolvimento
contínuo	das	competências	técnicas	dos	servidores
10.3. b)	Elevação	da	eficiência	e	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	legais,	prevenindo	falhas	que	possam
acarretar	custos	ou	penalidades;
10.4. c)	 Capacitar	 os	 servidores	 públicos	 envolvidos	 nas	 atividades	 de	 planejamento	 das	 contratações,
promovendo	 o	 domínio	 teórico	 e	 prático	 sobre	 os	 instrumentos	 essenciais	 previstos	 na	 Nova	 Lei	 de	 Licitações	 e
Contratos	(Lei	nº	14.133/2021),	como	o	Plano	de	Contratações	Anual	(PCA),	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP),	Mapa
de	Riscos,	Termo	de	Referência	(TR)	e	Pesquisa	de	Preços.
10.5. d)	Aprimorar	a	qualidade	e	eficiência	do	planejamento	das	compras	públicas,	por	meio	da	aplicação	de
metodologias	 atualizadas,	 alinhadas	 às	 melhores	 práticas	 de	 governança,	 planejamento	 e	 gestão	 de	 riscos,
contribuindo	para	contratações	mais	vantajosas,	seguras	e	estratégicas.
10.6. e)	Estimular	o	uso	responsável	e	estratégico	da	Inteligência	Artificial	(IA),	com	destaque	para	ferramentas
como	 o	 ChatGPT,	 na	 elaboração	 e	 revisão	 de	 documentos	 técnicos	 e	 administrativos	 relacionados	 ao	 processo	 de
contratação,	promovendo	inovação,	agilidade	e	redução	de	retrabalho.
10.7. f)	 Reduzir	 falhas	 e	 impropriedades	 nos	 processos	 de	 contratação	 pública,	 especialmente	 na	 fase	 de
planejamento,	 por	 meio	 do	 fortalecimento	 das	 competências	 técnicas	 da	 equipe	 e	 da	 aplicação	 prática	 dos
conhecimentos	adquiridos	no	curso.
10.8. g)	 Promover	 a	 conformidade	 legal	 e	 o	 alinhamento	 com	 os	 princípios	 da	 nova	 legislação	 de	 licitações,
assegurando	maior	transparência,	eficiência,	padronização	e	mitigação	de	riscos	nas	compras	públicas.
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10.9. h)	 Consolidar	 a	 cultura	 de	 planejamento	 estratégico	 nas	 contratações	 públicas,	 contribuindo	 para	 a
maturidade	institucional,	o	cumprimento	de	metas	organizacionais	e	a	melhor	entrega	de	valor	à	sociedade.
11. PROVIDÊNCIAS	A	SEREM	ADOTADAS	PELA	ADMINISTRAÇÃO	PREVIAMENTE	À	CELEBRAÇÃO
DO	CONTRATO	(ART.	18,	§1º,	INCISO	X)
11.1. Para	garantir	a	eficácia	e	a	eficiência	na	contratação,	a	Administração	Pública	do	Estado	do	Rio	Grande	do
Norte	 deverá	 adotar	 uma	 série	 de	 providências	 essenciais	 antes	 da	 celebração	 do	 contrato.	 Primeiramente,	 será
elaborada	 uma	 descrição	 minuciosa	 do	 objeto	 no	 Termo	 de	 Referência,	 detalhando	 todos	 os	 aspectos	 técnicos	 e
operacionais	dos	serviços	a	serem	contratados.	Essa	descrição	incluirá	a	definição	de	critérios	claros	e	objetivos	para
a	seleção	da	empresa,	contemplando	requisitos	técnicos,	capacidade	operacional	e	experiência	comprovada.
11.2. A	presente	contratação	pode	sofrer	risco	de	danos	na	fase	interna	da	contratação	com	pesquisa	de	preços
deficiente	acarretando	preços	superestimado	ou	subestimado	ocasionando,	respectivamente,	dano	ao	erário	ou	gerar
contratação	deserta,	ou	fracassada.	Como	providências	prévias	requer	que	a	equipe	responsável	realize	a	pesquisa	de
preços	 de	 forma	 crítica	 utilizando	 o	 maior	 número	 de	 fontes	 de	 pesquisas	 possíveis	 e	 quando	 necessário	 executar
ações	de	contingência	como	reajustes	nos	contratos	realizados,	realinhamentos	nos	documentos	do	planejamento	e/ou
iniciar	uma	nova	contratação	ajustada.
11.3. Quando	a	prestação	de	serviço	sofrer	circunstância	de	atraso	no	processo	de	contratação	e	consequente
atraso	na	execução	dos	serviços,	providências	devem	ser	adotadas.	Dentre	os	encaminhamentos	empregados	deve-se
despender	o	máximo	de	atenção	e	recursos	tecnológicos	possíveis	na	fase	de	elaboração	das	peças	técnicas,	visando
atender	aos	normativos	e	diretrizes	disponibilizados	por	cada	instituição	como	ações	preventivas	e	buscar	o	contato
com	os	 analistas,	 visando	prover	 a	maior	 celeridade	no	atendimento	de	possíveis	 pendências	 e	disponibilização	de
informações	necessárias	ao	processo	de	análise	como	ação	de	contingências.
11.4. Ademais,	a	administração	deve	capacitar	os	servidores	a	serem	designados	como	fiscais	e	gestores	para
fiscalização	desta	contratação,	de	modo	que	possuam	expertise	para	acompanhar	a	execução	do	contrato	e	verificar
se	a	empresa	está	cumprindo	suas	obrigações.	Em	caso	de	descumprimento	de	suas	obrigações,	a	contratante	deverá
aplicar	as	penalidades	previstas	na	legislação.
12. CONTRATAÇÕES	CORRELATAS	E/OU	INTERDEPENDENTES	(ART.	18,	§1º,	INCISO	XI)
12.1. Para	que	o	objetivo	desta	prestação	de	serviço	seja	alcançado	(a),	a	equipe	de	planejamento	dispensa	a
necessidade	de	contratações	correlatas	ou	interdependentes	referentes	ao	objeto	da	contratação	em	tela.
13. DESCRIÇÃO	 DE	 POSSÍVEIS	 IMPACTOS	 AMBIENTAIS	 E	 RESPECTIVAS	 MEDIDAS
MITIGADORAS	(ART.	18,	§1º,	INCISO	XII)
13.1. A	 empresa	 Contratada	 deverá	 observar	 as	 práticas	 de	 sustentabilidade	 previstas	 em	 leis,	 decretos	 e
resoluções	de	órgãos	ambientais,	mormente	o	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis,	bem	como	o	respeitar	as
medidas	 e	 ações	 destinadas	 a	 evitar	 ou	 corrigir	 danos	 ao	 meio	 ambiente,	 segurança	 e	 medicina	 do	 trabalho,	 que
possam	vir	a	ser	causados	pelo	objeto	contratado.
13.2. Com	a	adoção	de	 tais	medidas,	a	presente	contratação	não	só	atenderá	às	necessidades	do	Órgão,	mas
também	 promoverá	 uma	 abordagem	 sustentável	 e	 responsável.	 Essas	 práticas	 contribuirão	 para	 a	 proteção
ambiental,	 a	 segurança	 dos	 trabalhadores	 e	 a	 segurança	 da	 comunidade,	 alinhando-se	 aos	 objetivos	 de
sustentabilidade	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
14. POSICIONAMENTO	 CONCLUSIVO	 SOBRE	 A	 ADEQUAÇÃO	 DA	 CONTRATAÇÃO	 (ART.	 18,	 §1º,
INCISO	XIII)
14.1. O	 Plano	 Anual	 de	 Capacitação	 e	 Desenvolvimento	 do	 DETRAN/RN	 tem	 como	 finalidade	 promover	 o
desenvolvimento	 institucional	por	meio	do	aprimoramento	contínuo	e	 sistemático	das	competências	 individuais	dos
servidores,	 alinhadas	aos	objetivos	estratégicos	da	Autarquia.	Essas	diretrizes	encontram-se	em	plena	consonância
com	o	Planejamento	Estratégico	e	o	Plano	Plurianual	vigentes.
14.2. Nesse	contexto,	a	implementação	da	presente	ação	de	capacitação	atenderá	às	necessidades	identificadas
de	aprendizagem	dos	servidores,	potencializando	o	capital	intelectual	do	DETRAN/RN	e	dotando-os	das	competências
essenciais	para	a	execução	adequada	de	suas	atribuições.	Tal	medida	visa	contribuir	para	a	melhoria	da	performance
institucional	e	promover	a	contínua	excelência	na	prestação	dos	serviços	públicos	à	sociedade.
Portanto,	conforme	evidenciado	neste	Estudo	Técnico	Preliminar,	a	contratação	de	empresa(s)	especializada(s)	para
realização	do	Curso	Planejamento	de	Compras	Públicas	com	a	Inteligência	Artificial	(IA)	com	fundamento	na
Lei	 nº	 14.133/2021,	 revela-se	 tecnicamente	 viável	 e	 plenamente	 adequada	 para	 atender	 às	 demandas	 e
necessidades	da	Autarquia.
15. RESPONSÁVEIS	PELA	ELABORAÇÃO

	
Equipe	de	Planejamento	da	Contratação*

Nome Matrícula Cargo Área
Wellington	Jorge	Alves	Tinôco 224.940-5 Coordenador	Administrativo Requisitante
Amanda	Paolla	Ribeiro	da	Costa 215.356-4 Analista	de	Trânsito	-	Gestão	de	RH Técnica
Juliana	Karine	Costa	de	Oliveira 214.740-8 Analista	de	Trânsito	-	Gestão	de	RH Técnica
Daiane	Strine	de	Araújo	Xavier	Cunha 215.482-0 Analista	de	Trânsito	-	Administração Administrativa
Juedson	Costa	de	Oliveira 214.539-1 Assistente	de	Trânsito	-	Administração Administrativa

*Instituição	da	Equipe	de	Planej.	da	Contratação	(35572339),	composta	por	membros	designados	anteriormente	na	Portaria	nº	117/2024	-	Designação	de	servidores	para
atuar	nas	compras	públicas	do	DETRAN/RN	(24997750)
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Documento	assinado	eletronicamente	por	DAIANE	STRINE	DE	ARAUJO	XAVIER	CUNHA,	Analista	de
Trânsito	-	Administração,	em	20/08/2025,	às	13:08,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.
4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.
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